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    A invenção de conceitos e abordagens


    A relação entre os fenômenos comunicativos e a experiência estética se configura nos dias de hoje como um programa de pesquisa em aberto, para o qual concorrem múltiplas perspectivas e modos de abordagem, provenientes de diferentes disciplinas. Ao organizar um segundo livro em torno desse tema, feito do conjunto dos textos apresentados no II Simpósio Internacional Comunicação e Experiência Estética (promovido pelo PPGCOM-UFMG em outubro de 2007), queremos indicar a nova situação na qual nos encontramos e as expectativas que mantemos quanto aos desdobramentos possíveis dessa indagação compartilhada com outros colegas da comunidade dos pesquisadores em comunicação. Com efeito, este livro é resultante da interlocução mantida entre dois grupos de pesquisa: o Poéticas da Experiência e o Grupo de Pesquisa em Imagem e Sociabilidade (GRIS), além de outros pesquisadores convidados para o simpósio, com os quais temos muitas afinidades conceituais e metodológicas.


    Em um primeiro momento nossos esforços concentraram-se na identificação dos aspectos intrínsecos à experiência estética, tomada como uma forma determinada de racionalidade que não se separa nem se destaca hierarquicamente de outros âmbitos da experiência, como aqueles da vida cotidiana. Naquela ocasião, também destacamos que a experiência estética não se reduz à ontologia dos objetos artísticos, e é guiada por uma dimensão relacional que toma o lugar da ênfase comumente atribuída às propriedades imanentes ao objeto, à situação ou ao evento que, em virtude da economia interna de seus procedimentos expressivos, convoca nossa sensibilidade para experimentá-lo e compreendê-lo. Assim fazendo, reivindicamos que a dimensão estética dos fenômenos comunicativos não devia buscar sua caução epistemológica exclusiva nem na Estética (como disciplina filosófica) nem nas Teorias da Arte (GUIMARÃES; LEAL; MENDONÇA, 2006).


    Agora, neste segundo volume, gostaríamos de avançar ainda mais na exploração dos diferentes componentes em jogo, quando nos servimos desta partícula aditiva que liga os termos “comunicação” e “experiência estética”. Se o que importa aí é “a junção da comunicação com o sensível”, como ressaltou Benjamin Picado, não podemos contar – infelizmente – com uma concepção não problemática que sustenta, de saída, uma transparente reciprocidade entre a “dimensão sensível inerente a todos os processos comunicacionais” e uma “concepção essencialmente comunicante de toda sensibilidade”.1 Com efeito, a experiência estética nem se deixa apreender simplesmente como uma modalidade particular da experiência comunicacional em geral nem tem justificada sua dimensão estética simplesmente porque os objetos e as situações presentes nas trocas comunicativas acionam componentes de natureza sensível.


    É justamente porque não há complementaridade imediata entre os objetos respectivos da Estética e das Teorias da Comunicação que se faz necessário construir tanto as zonas de interseção (de compartilhamento de noções e operadores analíticos) quanto as divergências entre os dois pontos de vista. Para nós, mais do que uma convergência harmoniosa, o que esperamos é que tal inter-relação produza um mútuo deslocamento, de parte a parte, e que ele permita a invenção de conceitos e de procedimentos metodológicos. Se um campo científico adquire uma consistência legitimada (aos olhos dos campos vizinhos) em razão do endurecimento de seus conceitos – prontos para colonizar outros territórios – no caso desse espaço heterogêneo de confluência de estudos, ele permanece povoado por conceitos nômades, necessariamente desterritorializados de seus contextos de origem, porque convocados para dar conta de novos problemas (STENGERS, 1987).


    Como bem notou Benjamin Picado, a discursividade estética que nos interessa nasce da tensão entre dois modos de conceber a experiência estética tal como configurada – desde a Modernidade – pelas novas relações entre a dimensão técnica dos meios massivos e o socius. De um lado, as reservas e as críticas da Escola de Frankfurt diante dos produtos da indústria cultural; de outro, o “alegre profetismo” de MacLuhan, ou então, numa dicção inteiramente diferente, as apostas utópicas de Walter Benjamin na reprodutibilidade técnica (acrescentamos por nossa conta):


     


    De um lado, este sotaque estético se manifestou na ordem de uma reserva de natureza axiológica quanto ao caráter vinculante dos produtos e dos discursos comunicacionais, uma vez dada justamente esta sua ligação de origem com modalidades tecnológicas de comunicação; de outro lado, há um discurso que procura extrair da relação entre os meios e a cultura que eles parecem arrastar consigo, a instituição de um regime experiencial novo, que merecia exame em separado (PICADO, 2010).


     


    Trabalhando tanto a tensão que anima o afastamento entre esses dois modos extremos de conceber a natureza estética dos fenômenos comunicativos quanto a possibilidade de não mais tomá-los em separado, procurando novas formas de articulação entre um e outro, podemos extrair daí um programa mínimo de pesquisa, orientado pelas seguintes questões:


    a) A necessidade de desenvolver uma “genealogia da discursividade estética” (nos termos de Benjamin Picado) voltada tanto para o mapeamento das categorias existentes quanto para a invenção de outras, adequadas a um campo inédito de problemas.


    b) A revisão (de pelo menos parte) das tradições teóricas que se apresentam como constitutivas do campo científico da comunicação social.


    c) A investigação do(s) conceito(s) de comunicação implícitos na noção de experiência estética, articulada que está a perspectivas filosóficas distintas.


    d) O aprofundamento da compreensão da experiência estética, como fenômeno, na sua distinção e vizinhança com outras formas de relação com o mundo e com outras dimensões que constituem o cotidiano: o real, o banal, o belo, a fantasia, a tensão, a monotonia.


    e) Esforços de natureza aplicada, para delinear e testar operadores que metodologicamente viabilizariam estudos específicos e pontuais. Nesse caso, a questão de fundo é da natureza do conceito de experiência estética: terá ele força bastante para dar conta de variados fenômenos empíricos? Se os operadores possíveis advêm de lugares teóricos distintos, exige-se que o teste seja tanto da consistência do conceito quanto da resistência (e capacidade de transformação) de algumas noções que circulam entre nós, tais como texto, narrativa, materialidade, corpo, subjetividade, recepção, entre tantas outras.


    Os esforços teóricos e metodológicos desenvolvidos nos últimos cinco anos, compartilhados com pesquisadores da área, permitiram-nos alcançar uma inflexão peculiar na abordagem dos vínculos entre os fenômenos comunicativos e a experiência estética. Permitam-nos citar a formulação presente na ementa do GT “Comunicação e experiência estética” no âmbito da Compós, ao enfatizar o afastamento de uma ontologia do artístico em direção às relações entre os domínios da expressão e as estruturas da sensibilidade e dos afetos no âmbito da experiência cotidiana:


     


    O núcleo dos problemas da estética não é assim derivado da artisticidade das manifestações, mas liga-se aos efeitos sensíveis de varias ordens, todos eles de um modo ou de outro derivados das faculdades comunicacionais de produtos e obras. Afetos e percepções não são assumidos aqui como puras paixões, mas adquirem uma forma, que se engendra na interação entre subjetividades, no diálogo com o outro, na presunção de um horizonte vinculante de sentido, no qual a suposta privacidade da fruição estética se torna experiência compartilhada.


     


    Assim, se a experiência estética é da ordem do cotidiano, ela se apresenta como um acontecimento de qualidade peculiar. Consequentemente, envolve a oscilação de quadros estáveis de percepção, em sua amplitude (como significação, sensação, sensualidade, direção, emoção vivida e sensorialidade). Como identificar essa peculiaridade? A experiência estética, assim como qualquer fenômeno, pode ser definida conceitualmente por diferentes campos do conhecimento, o que envolve também operadores analíticos específicos. Como então qualificar e avaliar uma experiência como estética? De quais critérios dispomos? Como fazê-lo a partir de um “olhar comunicacional”? Tais perguntas implicam movimentos reflexivos aparentemente contraditórios; por um lado, pode-se partir da experiência estética como uma formulação teórica e qualificá-la em suas implicações epistemológicas; por outro, pode-se partir de uma percepção do fenômeno da experiência estética, qualificando-o teórica e metodologicamente.


    Os artigos reunidos neste volume enfrentam direta ou indiretamente, se não todas, pelo menos parte dessas questões. De certa forma, sugerem que não há outro modo de deslindar essa relação ainda nebulosa entre a comunicação e a experiência estética que não seja através da prospecção conceitual, do confronto com os produtos comunicacionais – e o arcabouço teórico dos modos já constituídos de sua apreensão –, da revisão de perspectivas tradicionais e da proposição de modelos explicativos outros. Ou seja, não há como fugir do debate intelectual como espaço produtivo de interlocução e criatividade. Nesse sentido, o leitor deste volume não deve se surpreender ao se deparar, nos artigos que o compõem, com proposições e modos de entendimento bastante distintos da relação comunicação/experiência estética. Mais que um conjunto harmonioso, que ofereceria uma proposta disciplinar ou teórico-metodológica unificada, este livro tem o debate como ponto de partida e proposta de leitura.


    As intervenções aqui presentes se distribuem em dois grandes gestos complementares: há reflexões de caráter teórico-especulativo, que discutem aspectos específicos dos modos de apreensão da experiência estética como fenômeno comunicacional, seja através da revisão de conceitos-chave, como experiência e mediatização, seja através do entendimento do campo disciplinar da comunicação. Trata-se sobretudo de discussões em torno de categorias pertinentes para a investigação das dimensões sensíveis dos fenômenos comunicativos e da comunicabilidade da fruição estética. Há outros textos que tentam apreender as manifestações da experiência estética em objetos comunicacionais diversos, tais como notícias impressas, fotografias jornalísticas ou publicitárias, sites da internet, imagens audiovisuais. Podemos falar então dos diversos modos de aparecer do fenômeno estético no âmbito dos objetos (antigos e novos da comunicação). Certamente, cada objeto apresenta demandas e reconfigurações bastante peculiares da relação mais geral entre comunicação, experiência e estética.


    Esta é uma das conclusões mais instigantes que a leitura dos artigos pode oferecer: para uma configuração das dimensões da experiência estética na comunicação, é preciso antes redimensionar os sentidos e os modos de apreensão de alguns conceitos-chave, que, então, precisam ser investigados quanto a seu alcance e sua pertinência. Esse debate, porém, não ocorre em um espaço abstrato, como um construto ideal, cego às forças históricas que o atravessam, as possibilidades que o habitam, os poderes que o cercam. Faz-se necessário, portanto, delinear o contexto no qual desejamos intervir. Se reivindicamos a invenção de conceitos e abordagens como um campo de trabalho para o pesquisador interessado na dimensão estética dos fenômenos comunicativos, é preciso caracterizar de que maneira essa atividade se situa em relação a um horizonte, mais próximo ou mais distante, mais amplo ou mais circunscrito.


    A experiência estética no horizonte da mediatização


    Utilizado de muitas maneiras em nossa área de conhecimento, a extensão lógica do termo “mediatização” tem variado em função do modo como se concebem as variadas articulações entre o campo dos media e os diversos setores da vida social, desde a economia e a política, passando pelo entretenimento e pela informação, até alcançar os modos de subjetivação e as formas de sociabilidade. Foi como um elemento de um fenômeno como esse que o termo “estético” fez uma de suas primeiras aparições no campo de estudos da comunicação. Não como um modo de compreender os fenômenos comunicativos – uma angulação –, mas simplesmente como um de seus aspectos. Biface como Janus, essa manifestação do estético no seio da vida social, graças à inervação mediática do cotidiano, não demorou para encontrar sua natureza dual: tomado ora como revitalizador do liame social (como é caso de Michel Maffesoli), ora responsável pelo seu esgarçamento extremo (como é o caso de Jean Baudrillard). Não é conveniente retomar aqui o ponto de vista desses autores que ganharam vários seguidores entre nós.


    Por ora importa apenas notar que a mediatização também se vê em meio a uma disputa conceitual por parte dos analistas, e o estético volta a comparecer nesse debate, novamente em sua face ameaçadora (ao minar o ethos), numa estranha aliança entre o espetáculo e o virtual secretado pelas novas tecnologias. Para alguns, a noção de espetáculo foi encaixada em novas problemáticas e tornou-se o obscuro sinônimo de uma mediatização invasiva (quanto ao mundo da vida), processo avassalador e onívoro que ameaça destruir todas as formas de mediação simbólica. Se a comunicação é esse lugar onde se tece o liame simbólico na vida das sociedades, então a predominância da estesia midiática só poderia conduzir ao seu enfraquecimento ou à sua ruína.


    No campo dos estudos em comunicação – desde as discussões em torno da imagem e das atitudes do espectador, até a caracterização das relações entre mídia e política, passando pelos modos de subjetivação –, o uso do termo “espetáculo” tem sido frequente, aparecendo ora estreitamente vinculado ao modelo explicativo de Debord, ora mantido a certa distância, mas ainda imantado às explicações totalizantes que ele pressupõe e induz fortemente. Em outras situações, promove-se a conjunção entre outros quadros explicativos e alguns efeitos ou consequências típicos da sociedade do espetáculo, adotando-se o diagnóstico debordiano sem colocar em causa seus principais pressupostos.


    Tanto em Antropológica do espelho (2008) quanto em As estratégias sensíveis (2006), Muniz Sodré adere à descrição debordiana do espetáculo, na esteira da perspectiva de Giorgio Agamben. No primeiro fala-se em uma “reflexividade acrítica entre mundo virtual e real-histórico” que transmutou o “espetacular” em “especular”, no qual “a própria comunicatividade, a interatividade, o ser imagístico do homem”, se rendem à exibição narcísica (2008, p. 109). No segundo, fala-se igualmente da imagem-espetáculo como “uma espécie de forma final da mercadoria, que investe de forma difusa ou generalizada a trama do relacionamento social, reorientando hábitos, percepções e sensações” (2006, p. 81). Tanto numa como noutra caracterização, um dos traços principais da mediatização é o seu caráter expropriador da experiência dos sujeitos (a começar pela linguagem, como quer Agamben na sua releitura de Debord), assim como da memória e dos saberes, como vê Muniz Sodré (2006, p. 123):


     


    No bios virtual (pelo menos nesse que, até agora, tem se mostrado como uma antropotécnica a serviço do mercado), o ethos humano parece submergir numa estesia telecomandada, onde o indivíduo é expropriado da experiência e da singularidade, portanto da vontade, da escolha criativa e da partilha simbólica, logo de uma corporeidade própria e ativa, geradora de sentido, que tende hoje a ser cada mais genética e culturalmente controlada – apesar da exaltação do corpo do consumidor pelos automatismos sensoriais da mídia.


     


    Se Agamben elege o campo de concentração como o novo nomos biopolítico do planeta, Muniz Sodré faz da mediatização o nomos da modernidade tardia, governada pela velocidade e pela fluidez dos processos alimentados pelas novas tecnologias e pelas formas da comunicação em rede (AGAMBEN, 2002b, p. 56). O grande problema de uma concepção como esta (que Sodré toma emprestado a Agamben) é que, conforme notou Didi-Huberman (2009, p. 74-76), aquilo que é um regime do próximo, designado empírica e imanentemene como um fenômeno determinado, surge constantemente misturado ou sub-repticiamente colado a um regime do longínquo (sob o modo de uma transcendência). Porém, enquanto para Agamben esse horizonte longínquo remete a uma redenção apocalíptica (cujo fundo judaico-cristão é atravessado pelo messianismo benjamiano), em Sodré (2008, p. 14-15) o horizonte é mais baixo e estreitíssimo, conformado pelo “ordenamento mercadológico do mundo”, o “plano sistêmico da estrutura de poder”, enfim, pelas forças do capital turbinado pelas novas tecnologias. Tudo se passa como se o longínquo sofresse uma compressão brutal e se dobrasse sobre o próximo, sufocando-o.


    Se o que o autor chama de bios virtual (isto é, a vida qualificada pela mídia) é realmente uma nova forma de vida, dele está ausente justamente o traço definidor que Agamben concede ao termo. Uma forma-de-vida, escreve o filósofo, é aquela na qual “todos os modos, os atos e os processos do viver não são nunca apenas fatos, mas sempre e antes de tudo, possibilidades de vida, sempre e antes de tudo, potências” (AGAMBEN, 2002a, p. 14). No processo da mediatização descrito por Sodré não há lugar algum para a experiência estética, rebaixada à condição de estesia generalizada ou de sensorialidade exarcerbada. Nessa caracterização ecoam fortemente as teses de Debord: o caráter enganador das aparências sensíveis, a anulação do sujeito (que quanto mais contempla menos é), separado da verdade, desalojado do mundo pelo espetáculo, que está em toda parte.


    De nossa parte, preferimos lidar com a mediatização naquela acepção que lhe concedeu José Luiz Braga, a saber: de uma mudança em curso na sociedade atual, na qual os processos sociais de interação mediatizada tornaram-se referência para a construção social da realidade. Uma noção como essa tem a vantagem de não derivar (de modo determinista) a mediatização dos componentes tecnológicos dos meios de comunicação (como se suas propriedades se disseminassem ubiquamente pelo tecido social) e de não proclamar a hegemonia da mídia sobre o mundo da vida. Para Braga (2007, p. 159), o processo de mediatização inclui, justamente, “procedimentos interacionais para resistir e subtrair-se à lógica sistêmica” e se apresenta como um processo permeado por lacunas, inacabado e incompleto (mas desprovido de um télos que o conduzisse, necessária e infalivelmente, a uma realização irremediável).


    Dentre os seis traços indicadores da “incompletude estrutural” da mediatização identificados pelo autor, destacamos dois, de especial interesse para as nossas discussões: (a) o rearranjo e a construção de campos de significação que deslocam os limites habituais entre “entretenimento e aprendizagem-educação; política e vida privada; economia e afetos; essência e aparência; cultura e diversão”; (b) o fato de que as interações midiatizadas não subsumiram todos os setores da vida social: em muitos deles prevalecem processos de interação governados pela oralidade e pela escrita (BRAGA, 2007, p. 161-163). Assim entendida, a midiatização torna-se o lugar mesmo no qual se manifestam as múltiplas formas expressivas (encarnadas em distintas materialidades) e as práticas que configuram a sua fruição, sem que a relação direta com os produtos midiáticos seja eleita o vetor único de apreensão da natureza estética dos fenômenos comunicativos. Porém, para além desse campo empírico de manifestação de obras, produtos, eventos e situações estéticas, a comunicação está na base da experiência sensível, naquilo que nela há de partilhável.


    Compreendida somente desse modo, podemos esperar que a experiência estética venha a criar uma “paisagem inédita do visível, formas novas de individualidades e de conexões, ritmos diferentes de apreensão do dado”, bem como escalas novas para compreender e habitar um mundo em comum, como escreve Jacques Rancière (2008, p. 72). Para dar a ver o conjunto das possibilidades conceituais, analíticas, metodológicas e heurísticas oferecidas pelos estudos que investigam os vínculos entre a comunicação e a experiência estética, distribuímos os artigos deste livro em cinco seções, tratando dos seguintes temas: (I) como as noções de experiência e de experiência estéticas, reconfiguradas sob uma visada relacional e pragmática, podem nortear a investigação em torno da natureza estética dos fenômenos comunicativos?; (II) como conceber a experiência estética como uma das dimensões constitutivas do campo comunicacional e não apenas como epifenômeno?; (III) de quais as estratégias verbais e visuais os textos dispõem para modalizar a experiência?; (IV) como os novos regimes de visibilidade convocam a experiência dos sujeitos filmados e dos espectadores?; (V) quais experimentações estéticas fundam novas formas de sociabilidade e de sensibilidade nas redes sociais?


    Eis, enfim, um mapa para múltiplos trajetos de leitura.
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    O caráter impessoal da experiência


    Louis Quéré

    Tradução: Fernando Scheibe


     


    If the things of experience are produced [...] by interaction of organism and environing conditions, then as Nature’s own foreground they are not a barrier mysteriously set up between us and Nature. Moreover the organism – the self, the “subject” of action – is a factor within experience and not something outside of it to which experiences

    are attached as the self’s private property.
 DEWEY, 1939, p. 17


     


    Falar de caráter impessoal da experiência parece contraintuitivo. É difícil conceber a experiência sem conceber ao mesmo tempo alguém – um sujeito ou uma pessoa – que vive sua experiência, que faz uma experiência ou que tem experiência (no sentido em que se fala de um “homem experiente”). E, quando John Dewey (2010) diz que a experiência é “tida”, compreende-se espontaneamente essa expressão em referência a um sujeito: para que ela seja tida, é preciso que haja alguém que a tenha. É preciso evitar, entretanto, atribuir rápido demais um sujeito à experiência, pois a experiência precede e cria a possibilidade de distinguir o sujeito e o objeto. A experiência é impessoal e objetiva, portanto a-subjetiva, e sua personalização e subjetivação se fazem através de uma apropriação: o processo impessoal que é a experiência se torna “minha” experiência por uma interpretação ou um ato retrospectivo de apropriação, geralmente no contexto de interações sociais em que se coloca a possibilidade de reivindicar ou atribuir uma responsabilidade. A experiência desaparece nessa apropriação. Também nas ciências, a experiência é impessoal, e é o que lhe permite funcionar como um tribunal em que se decide da validade ou da não validade de proposições sobre o mundo.


    Essa concepção vai ao encontro da concepção comum da experiência, que é também bastante difundida nas ciências sociais e na filosofia. Para muitos de meus colegas sociólogos, prestar conta da experiência é descrever uma vivência ou um sentido subjetivo, ou ainda restituir aquilo que foi sentido, experimentado, ou uma percepção subjetiva da situação. Talvez seja a concepção empirista da experiência que se tornou a concepção do senso comum, ou seja, aquela que encara a experiência como um composto de impressões suscitadas pelas coisas e pelos acontecimentos do mundo sobre um ser dotado de capacidades sensoriais, composto que se traduz numa vivência do subjetivo, uma “vivência de significação”, por exemplo.


    Em L’expérience de l’histoire [A experiência da história], R. Koselleck (1997, p. 201-201) relembra que essa concepção corresponde a um empobrecimento do conceito de experiência:


     


    Num de seus mais belos artigos, Jacob Grimm nos esclarece sobre o sentido e a evolução da noção de experiência (erfahren, Erfahrung). Ele sublinha sua significação primitiva ativa, por assim dizer processual. Experiência tinha antes de tudo o sentido de exploração, de investigação, de verificação. [...] É assim que ‘se considera que aquele que faz uma experiência está a caminho do lugar onde deve investigar’. Ter experiência teria o sentido de ‘conduzir investigações’. Mas, para a época moderna, Grimm nota já um deslocamento, para não dizer uma diferenciação do conceito de experiência. Uma acepção mais passiva, mais receptiva, começa a prevalecer: ‘À máxima distância da significação primitiva da palavra experiência se situa a acepção que, hoje, é a mais usual, e que se reduz à simples percepção visual e auditiva das coisas, sem que se pressuponha qualquer procedimento ou pesquisa’. [...] No início dos tempos modernos, a palavra ‘experiência’ foi, pois, amputada de sua dimensão ativa, centrada na ideia de investigação. [...] Uma restrição progressiva se delineia no uso geral que tende a concentrar a noção de experiência no domínio da percepção visual e da vivência. ‘Aquilo de que se fez a experiência é o ‘real’ e se opõe cada vez mais àquilo que é somente pensado’. [...] E Grimm tinha razão. Ele tentou preservar a unidade globalizante do velho conceito de experiência porque a experiência receptiva da realidade e a investigação produtiva, assim como a verificação dessa realidade vivida, se condicionam mutuamente, são indissociáveis uma da outra. Ele era reticente diante da separação analítica operada entre a percepção sensível, a visão e a audição, de um lado e, do outro, o ato consciente da investigação e da exploração.


     


    Há, sem dúvida, várias maneiras possíveis de “preservar a unidade globalizante do velho conceito de experiência”. Privilegiarei aquela do pragmatismo americano. No que concerne à impessoalidade da experiência, haveria uma maneira de estabelecê-la que consistiria em conferir um caráter impessoal ao próprio sujeito que tem ou que faz a experiência. Poderíamos chamar essa via de durkheimiana. Ela consistiria em atribuir a experiência a pessoas e em tratar essas pessoas como “coisas sociais”, como “depósitos” impessoais da vida social e dos processos sociais:


     


    A sociedade é o que faz que haja pessoas [...]. Fazendo-se presente aos indivíduos, a sociedade os constitui em pessoas, que nada mais são do que o modo distribuído segundo o qual suas relações tendem a se regular, no próprio nível em que se produzem e esposando a diferenciação extrema que conhecem no contexto moderno. Em suma, na contramão da acepção corrente, a pessoa é aquilo que, no indivíduo, não vem dele, configura-o como um ser em relação, e permite a essas relações se atualizar sob uma forma determinada. Em sentido estrito [...], é o que há de mais anônimo nele, aquilo que, embora aderindo ao que ele é, ainda lhe resiste. No indivíduo mesmo, é o que excede sua própria individualidade (KARSENTI, 2006, p. 6).


     


    Tal problemática, veremos, se coaduna sob certo aspecto com a abordagem pragmatista. Mas não permite explicar de que forma a pessoa está implicada na experiência, nem como emerge dela.


    Num primeiro momento, gostaria de examinar o estatuto que podemos atribuir ao que se chama a experiência vivida. Não se trata de negá-la, mas de encontrar a maneira certa de falar dela. E sobre essa questão não poderíamos ter guia melhor do que Wittgenstein. Num segundo momento, evocarei a maneira como o pragmatismo americano restaurou “a unidade globalizante do velho conceito de experiência”. Gostaria de completar minha introdução com uma observação: embora possa servir à análise da experiência estética, esta reflexão sobre o conceito de experiência está orientada, em primeiro lugar, à resolução de problemas sociológicos – especialmente aquele da organização da ação coletiva no espaço público (problemática da experiência pública).


    As armadilhas da descrição da experiência vivida


    A “vivência” é incontestavelmente um componente da experiência. Mas como analisá-la corretamente, vale dizer, dando-lhe seu lugar justo e sem considerar desde o princípio a experiência como propriedade de um sujeito e, portanto, o sujeito como exterior à experiência?


    Uma primeira constatação a fazer é que, por causa da nossa linguagem e das nossas maneiras de falar, somos levados a atribuir à vivência (impressões, sensações, vivências de significação) mais importância do que ela tem na realidade. Pensamos que, acessando a vivência, atingimos um solo firme. Mas eis aí uma ilusão, pois isso nos remete antes a uma quantidade de fenômenos muito diversos, sobretudo psicológicos, que precisariam ser diferenciados e analisados. Para Wittgenstein, “vivência” faz parte desses termos que “se referem de fato a uma quantidade enorme de casos especiais, mas isso não os torna mais firmes, torna-os apenas mais fugidios” (citado por CHAUVIRÉ, 2004). Sem dúvida, é necessário ter em conta essa vivência, por exemplo, a “vivência de significação”, que diz respeito à apreensão da fisionomia das palavras, de seu rosto familiar ou de sua atmosfera, ou ainda daquilo que é experimentado na experiência estética. Mas o que é importante na consideração da vivência é encontrar a maneira certa de falar dela.


    Seria preciso para tanto construir uma linguagem especial, uma linguagem suficientemente fina para ser capaz de descrever “experiências presentes que imediatamente nos escapam” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 213)? Por exemplo, uma linguagem capaz de descrever o aroma do café, assim como a sensação e a emoção correspondentes: “Descreva o aroma do café! – Por que não dá para descrevê-lo? Faltam-nos as palavras? E para que é que elas nos faltam? – De onde vem o pensamento de que tem que ser possível tal descrição? Escapou-lhe alguma vez tal descrição? Você já tentou descrever o aroma e não conseguiu?” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 213).2 A insistência sobre a falta de uma linguagem apropriada e sobre o fracasso das tentativas de descrever o aroma do café projeta uma linguagem ideal e uma descrição adequada de que não dispomos (CHAUVIRÉ, 2004, p. 55). Ela dá, assim, a ideia de que poderíamos sair do jogo de linguagem da descrição ordinária, tal como ele está a nossa disposição, com seus limites ao qual nos acomodamos de tal forma que jamais sentimos a falta de uma descrição fina do aroma do café.


    A vivência não é da ordem de um objeto a ser descrito3


    Muitas armadilhas nos espreitam a partir do momento em que buscamos descrever a vivência. A primeira está ligada ao fato de que a assimetria entre a atribuição de uma sensação ou de uma experiência à primeira e à terceira pessoa incita a confundir saber e expressão. Consideremos os dois enunciados seguintes: “Ele não se sente bem”; “Não me sinto bem”. No primeiro caso, podemos evocar toda uma série de fenômenos para sustentar nosso enunciado (ele está pálido, transpira, tem uma dor aqui ou ali, não consegue ficar de pé). Pode acontecer, entretanto, que nos enganemos, que tenhamos feito inferências indevidas a partir da impressão que o outro dá. Tudo muda se sou eu que digo a alguém: “Não me sinto bem”. Certamente é possível que eu esteja representando uma comédia para mim mesmo, ou que esteja mentindo, mas, normalmente, tratando-se daquilo que experimento, não posso me enganar nem cometer um erro – e o que posso dizer sobre outrem pode se revelar falso.


    Posso saber, acreditar, ter certeza de que meu colega está com as chaves no bolso, porque o vi colocá-las ali; ou ter certeza de que tenho um lenço no bolso. Mas posso me enganar quanto a ele e quanto a mim – se o bolso em que ele pôs as chaves há dois minutos estiver furado, por exemplo, é verossímil que elas não se encontrem mais ali. A mesma coisa quanto a meu lenço. Mas em se tratando de estados de consciência, de sentimentos ou de sensações, se posso me enganar em sua atribuição a outrem, é impossível que me engane quanto aos meus. E isso porque, no meu caso, a certeza, a dúvida, o erro ou o saber estão excluídos. Os verbos epistêmicos, tais como saber, acreditar, ter certeza, duvidar, se enganar, não podem ser utilizados aqui. “A questão não é saber se, no meu caso particular, estou mais seguro do que afirmo, se sei mais, ou se estou mais apto a sabê-lo. Quando digo que estou com saudade da minha terra, não tenho nenhum ponto de apoio, não faço mais que exprimir aquilo que sinto. Quando digo que estou com dor, a proposição que enuncio não repousa sobre nenhuma dedução perfeitamente segura feita a partir de indícios indubitáveis. Ela é simplesmente a expressão imediata de minha sensação: não é um saber que exprimo, mas dores” (SCHULTE, 1992, p. 159). Posso mentir, mas não me enganar.


    Se digo, por exemplo, “Tenho um lenço no meu bolso”, e alguém duvida, posso tirá-lo para mostrar que é verdade. Mas se digo “Estou com saudade da minha terra”, é impossível mostrar o que é ou me justificar dizendo que é algo que observei em mim. De fato, não há outra maneira de mostrar ou demonstrar a saudade senão exprimindo-a. Mas nossa maneira de falar faz dela alguma coisa da mesma ordem que o lenço que tenho no bolso, digamos, um objeto contido num continente – no caso, eu, ou meu coração, ou minha alma.


    Além do mais, em se tratando de minhas sensações ou de meus sentimentos, eles me são imediatamente acessíveis, e só o são para mim, enquanto o outro não pode mais que adivinhá-los, supor ou descobrir através de sua expressão (em meu rosto, por exemplo). Daí a ideia de que as sensações são de ordem privada. Mas aos olhos de Wittgenstein, esse enunciado é uma lapalissada ou, mais exatamente, uma “proposição gramatical”: “A proposição ‘As sensações são privadas’ é comparável a ‘Paciência se joga sozinho’” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 124). (ou “no futebol marcam-se gols”) – é o próprio princípio do jogo que se formula para alguém que não o conhece ou que está aprendendo a jogá-lo.


    Um problema surge do fato de que somos levados a inferir dessa expressão, “as sensações são privadas”, que as sensações são objetos possuídos propriamente, pessoalmente. Cometemos então o erro de interpretar a expressão de sensações ou os enunciados de experiência pessoal na primeira pessoa – “estou com dor de dente” – a partir do modelo da designação de objeto. Somos, com efeito, levados a conceber a expressão das sensações como “descrições” daquilo que é sentido, vivido ou experimentado no interior, consideradas como objetos ou estados internos. E ao fazê-lo, confundimos, então, dois jogos de linguagem – o da expressão e o da descrição – e esquecemos sua utilização específica. Quando digo “estou com dor de dente”, não descrevo um estado corporal que eu perceberia do interior, que só eu posso testemunhar. Para Wittgenstein (2009), minha expressão faz parte de um comportamento global de dor, que compreende também o gemido, o grito, a queixa, etc. O enunciado expressivo substitui e prolonga o gemido. Se pode visar a informar, pode também buscar suscitar a compaixão ou convencer alguém a cuidar da gente. Além disso, ao dizer “eu estou com dor de dente”, “eu” não designa a pessoa que sente a dor, como o faz o enunciado “Paulo está com dor de dente”. O primeiro enunciado não atribui a dor a uma pessoa, enquanto o segundo sim. Um é expressivo, o outro descritivo. Enfim, a simulação é possível, e sabemos como tratar o “estou com dor de barriga” de uma criança que não quer comer o que lhe servimos.


    O que fazer então das sensações? A primeira coisa é cuidar para não homogeneizá-las. Posso sentir coisas muito disparatadas, pertencentes de fato a diferentes categorias: uma dor nas costas, medo, tristeza, alegria, embaraço, remorso, cansaço, vertigem, ou ainda o pressentimento de que um infortúnio vai acontecer, ou o sentimento de que já estive, no passado, numa situação semelhante a esta em que me encontro hoje, sem contar diferentes sensações corporais: aquelas de tal ferramenta em minha mão, quando a utilizo, aquelas da posição ou do movimento de meu braço, etc. É, pois, importante distinguir categorias e não se enganar de categoria.


    A segunda coisa a fazer é evitar inferir, da ausência de objeto privado ou de estado interno privado por trás da expressão (gemido ou enunciado de dor), que aquilo que as pessoas experimentam ou sentem – sobretudo em seu corpo – não é nada ou não tem nenhuma importância. A dor de dente não é alguma coisa que acompanha meu gemido ou meu enunciado, e que faz com que eu me queixe por tê-la observado em mim. Nem por isso se trata de um nada. Não é nem uma coisa qualquer (um objeto que se pode designar e observar, como um livro ou um lápis), nem um nada (cf. CHAUVIRÉ, 2006). Ao dizer “estou com dor de dente”, refiro-me a alguma coisa, mas não a um objeto, a um estado ou a uma coisa física. Quando digo “tenho dor de dente”, não tenho dor de dente como tenho um carro. Tampouco descrevo o processo fisiológico que produz a dor, que eu observaria foro interno, ou defino o que acontece com meu dente. A dor real faz parte do jogo de linguagem que jogo então, que não é feito apenas de palavras – a dor também faz parte dele; mas ela não é a coisa física que acompanha o comportamento; ela é um componente do comportamento de dor em sua globalidade, comportamento no qual o enunciado expressivo prolonga e substitui o gemido (que é uma expressão mais primitiva). Da mesma forma, quando digo “tenho medo”, minha declaração faz parte de minha emoção em face de uma situação e do comportamento que a exprime. Deve-se notar também que não é o meu dente que sofre, enquanto parte de meu corpo, mas eu, minha pessoa inteira em carne e osso. Em suma, a linguagem não se aplica a nossas sensações, a nossos estados internos ou a nossas vivências, como faz aos estados de coisas, aos objetos ou aos acontecimentos do mundo que nos cerca.


    A terceira coisa a fazer é evitar ceder ao mito da indescritibilidade da vivência. Wittgenstein (2009): “Não podemos descrever o que sentimos? Claro que podemos. Fazemo-lo todos os dias. Mas como? Bom, é preciso refletir sobre os casos particulares”.4 De fato, descrevemos frequentemente nossas experiências vividas, bem como os sentimentos, as emoções ou os estados de alma que experimentamos. A descrição é um jogo de linguagem, mas o contexto é que permite determinar se é este ou outro o jogo jogado. Para determinar o valor do enunciado “tenho medo”, é preciso dispor do contexto; em função deste, o enunciado valerá como expressão de uma emoção, como descrição do estado de alma do locutor, como informação, ou mesmo como solicitação de ajuda ou proteção. “Estou com dor de dente, mas menos do que ontem”; “estou com dor nas costas, uma dor surda e lancinante à altura das ancas”. Essas são descrições possíveis, bastante correntes. De um lado, pode-se descrever o conteúdo de uma vivência por meio de uma imagem. De outro lado, “uma vez que todas as experiências vividas têm uma duração e um curso (um início, um meio e um fim), é sempre possível descrever sua evolução e suas variações de qualidade, de acordo com o eixo do tempo (a dor cresce, a dor cessa, etc.)” (ROSAT, 2006, p. 232).


    Um caso particular diz respeito à contribuição das sensações para a consciência dos movimentos corporais ou da posição de tal ou tal membro – do gênero: “Sei que estou com minha mão direita atrás das costas porque a sinto aí”. Mas deixo de lado o exame desse caso para chegar logo à experiência estética. (Wittgenstein contesta que tal sensação é o que me faz saber a posição de minha mão – cf. BUDD, 1989.)


    A vivência na experiência estética


    As reflexões de Wittgenstein sobre a experiência estética são outra fonte importante de esclarecimentos sobre o tratamento possível da vivência e, especialmente, da experiência corporal. Elas são tanto mais interessantes porque não negligenciam de todo a vivência. Recapitularei essas reflexões em torno de quatro recomendações.


    A primeira concerne à compreensão estética (compreender uma obra musical, um quadro, etc.). Essa não é uma Erlebnis (vivência) específica; e nada deve à vivência; ela é antes uma questão de capacidades, de poder fazer e de savoir-faire. C. Chauviré salienta que, embora admitindo a importância da “experiência vivida da significação”, ou da vivência da experiência estética, Wittgenstein evita assimilar a compreensão estética “seja a uma decodificação mecânica, seja a uma vivência específica que não pode ser analisada, ou analisável somente por introspecção. A escuta inteligente [de um trecho de música, por exemplo] pode certamente ser acompanhada por uma vivência intensa, mas ela não constitui a compreensão, e pode mesmo estar ausente quando de uma audição com compreensão; a vivência não é nem necessária nem suficiente para o Verständnis” (CHAUVIRÉ, 2004, p. 42-43). E Chauviré insiste em um aforismo das Investigações filosóficas: “O substrato dessa vivência é o domínio de uma técnica” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 272). Especialmente em matéria de arte, mas também de expressão corporal, a atribuição de uma vivência só pode ser feita a alguém que aprendeu e domina uma técnica, que é dotado de um savoir-faire, de capacidades, de skills. A compreensão de uma obra repousa, portanto, sobre o exercício de capacidades, mesmo se esse exercício pode dar ensejo a estados ou acontecimentos internos concomitantes – por exemplo, quando compreendemos subitamente alguma coisa, é comum que sobrevenha uma vivência de acontecimento mental específica, o que Wittgenstein (2009) não pretende


     


    Estas vivências, em certo sentido, fazem parte, sem lhe ser essenciais, da experiência estética global, que se revela complexa e disparatada, e não limitada a uma única vivência específica, ou redutível a um processo psíquico concomitante, ou ao funcionamento de um mecanismo mental ou cerebral. Para Wittgenstein, todos os tipos de vivências (imagens, estados de consciência, sentimentos) podem entrar na experiência estética a título contingente (CHAUVIRÉ, 2004, p. 45).


     


    No entanto, a compreensão estética é antes de tudo uma questão de domínio de técnicas e de exercício de capacidades.


    A segunda recomendação resulta daí: “Não tente analisar a vivência em si próprio” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 267), sem dúvida porque se trata aí, como já foi dito, de uma quantidade de fenômenos muito diversos, que seria preciso distinguir e analisar. “Não analisar a vivência (Erlebnis) em si mesmo”, mas voltar-se para as capacidades, o domínio de técnicas, o savoir-faire, as skills, sobre as quais essa vivência repousa, permite também não ceder ao mito da interioridade, pois que, de um lado, trata-se de coisas publicamente verificáveis (há critérios públicos para esse domínio ou essas capacidades); de outro, a presença dessas capacidades e dessas skills faz com que sejamos diretamente solicitados pelo ambiente e pelas situações, e que respondamos a elas sem recorrer a mediações internas (formação de representações, de intenções ou de metas); apoiamo-nos antes sobre os esforços espontâneos do corpo para obter um “controle máximo” sobre essas situações e configurar agenciamentos que assegurem o equilíbrio.


    Outra razão para não se voltar para “a vivência (Erlebnis) em si próprio” é que o exercício de capacidades se concretiza em manifestações observáveis. Por exemplo, a compreensão é alguma coisa que se manifesta numa reação, numa expressão, ou num comportamento; ela é coisa visível; tem um rosto e é “imanente a suas manifestações” (não está atrás delas).


    A terceira recomendação concerne à consideração das reações estéticas: “Talvez a coisa mais importante no que toca à estética seja aquilo que se pode chamar de reações estéticas, por exemplo, o descontentamento, o desgosto, o incômodo” (WITTGENSTEIN, 1992, p. 37). Um exemplo de reação estética é a insatisfação ou o desconforto diante de um objeto – o desenho de uma porta que foi feita, por exemplo, na fachada de uma casa: alta demais, baixa demais, desproporcional à fachada, às janelas. Reage-se ao desenho. O fato de que a insatisfação ou o desconforto seja dirigido a um objeto não deve ser negligenciado. Não se trata de reflexo. Se digo “está alta demais”, produzo uma avaliação ou uma crítica de meu desenho, ao mesmo tempo que exprimo minha insatisfação, como quando digo “tenho dor”, exprimo verbalmente minha dor, mas não descrevo um estado interno. Poderia também exprimi-la por uma careta particular ou um gesto. Entretanto, se a expressão não é necessária ao fato de que sinto uma insatisfação, quando não estou satisfeito com alguma coisa, com meu desenho da porta, por exemplo, fico disposto/inclinado a dizer, ou a fazer tal ou tal coisa, e há uma ligação interna entre essa insatisfação e essa disposição.


    Comentando a fórmula de Wittgenstein, Chauviré (2004, p. 53) escreve: “A experiência estética não consiste tanto em vivências internas específicas, que seria preciso analisar por introspecção, quanto na protolinguagem formada por reações imediatas, comparadas por Wittgenstein à reação que nos faz retirar a mão de um prato escaldante”.


    As reações estéticas estão na continuidade das reações “primitivas” ou naturais, ou seja, das reações que não procedem do pensamento, do cálculo ou da interpretação, mas pertencem “aos fatos gerais da natureza” (se, “por natureza”, não tivéssemos reagido ao ritmo de uma certa maneira, não teríamos a música e as danças que temos). Trata-se de um modo de conduta pré-linguística, mas que pode ser estendida e afinada com a ajuda da linguagem.


    A última recomendação versa sobre o reconhecimento do papel criador do corpo. Nas anotações de Wittgenstein sobre a música – e há muitas em sua obra – encontra-se a seguinte observação:


     


    A música, com suas notas e seus ritmos, parece a alguns uma arte primitiva. Mas somente sua superfície [seu primeiro plano] é simples, enquanto que o corpo, que torna possível a interpretação desse conteúdo manifesto, tem toda a complexidade infinita que é sugerida nas formas externas das outras artes e que a música esconde. Num certo sentido, ela é a arte mais sofisticada de todas (WITTGENSTEIN citado por SHUSTERMAN, 2002, p. 102).


     


    Wittgenstein (2009) tende a generalizar essa mediação criadora do corpo: não é unicamente para a música que o corpo é “o instrumento último e necessário” (Shusterman), é também para a determinação do sentido: “O que é puramente corporal é misterioso”; “Talvez o que não pode ser expresso (o que acho misterioso e não sou capaz de exprimir) seja o plano de fundo sobre o qual tudo o que posso exprimir adquire seu sentido” (WITTGENSTEIN, 2009 citado por SHUSTERMAN, 2002, p. 102).


    Nas Remarques mêlées (Observações mescladas5) ele conta como, quando imagina um trecho de música, confere inconscientemente um movimento rítmico a seus maxilares.


     


    Notei isso há pouco, mas habitualmente faço-o inconscientemente. Além do mais, é como se as notas que imagino fossem produzidas por esse movimento. Acredito que essa maneira de imaginar interiormente um trecho de música é bastante difundida. É claro, posso imaginar uma música sem mexer assim os dentes, mas então as notas são bem mais fantasmáticas, mais fluidas, e menos pronunciadas (WITTGESTEIN, 2002).


     


    Que conclusões tirar para nosso propósito? A experiência excede as vivências múltiplas e variadas, ou as sensações de todos os tipos, que dela fazem parte. Essas vivências não são o coração do fenômeno, que para Wittgenstein é uma questão a um só tempo (a) de capacidades/skills e de domínio de técnicas (sob forma de hábitos), e (b) de reações imediatas, profundamente ancoradas na natureza. Em ambos os lados encontramos o social. De um lado, o conceito de capacidade é um conceito normativo estreitamente ligado àqueles de aprendizagem, de prática instituída, de técnica e, portanto, de regra e de hábito; os critérios de posse de uma capacidade são públicos e observáveis, etc. De outro, as reações imediatas estão escoradas não apenas sobre a partilha de uma mesma forma de vida, ou sobre “um comportamento humano comum”, mas também sobre hábitos e aquisições da educação e da aprendizagem/adestramento numa cultura determinada.


    A experiência como processo objetivo


    Voltando-nos para o pragmatismo, especialmente aquele de Dewey, podemos caracterizar, mais precisamente do que em termos de domínio de técnicas, o substrato da experiência vivida, assim como o processo de subjetivação da experiência. Note-se que se encontram em Dewey expressões – “ter uma experiência”, “a experiência é tida”, etc. – que podem nos extraviar, pois incitam a raciocinar em termos de vivências e de sensações, ou seja, de exterioridade mútua do sujeito e da experiência. Indicarei como Dewey as entende.


    As questões que pretendo examinar são: como recolocar o sujeito na experiência sem subjetivá-la indevidamente? Como definir a passividade da experiência, evocada pela expressão a “experiência é tida”, sem ceder a uma psicologia subjetivista? Como conceber o condicionamento mútuo da passividade e da atividade?


    Partirei de uma discussão de J. Dewey (1941) com o filósofo Bertrand Russel nos anos 1930-40. O motivo dessa discussão foi a afirmação de Dewey de que uma situação problemática não apenas é a fonte da investigação, mas também a controla (mais do que o sujeito). Como, pergunta Russel, uma situação pode ser problemática, se não há um sujeito independente para o qual ela é problemática e que controla a investigação? Para que uma situação possa ser dita incerta, ambígua ou duvidosa, etc., é preciso que haja alguém que tenha um objetivo ou um desejo qualquer, em quem a dúvida, a ambiguidade, ou a incerteza existe, e que busca dissipar essa dúvida e essa incerteza. É necessário um sujeito ao qual a experiência pertença, que se possa considerar como a causa do caráter problemático ou incerto da situação (ele a percebe como tal, baseado em sua sensibilidade, seus valores, etc.).


    A essa objeção, Dewey responde sustentando o caráter objetivo da incerteza e da problematicidade da situação: uma situação incerta, ambígua ou duvidosa pode existir sem que haja uma pessoa que duvide ou esteja incerta. O caráter problemático de uma situação tem sua fonte num desequilíbrio que se produz, por causa de resistências, tensões ou contradições, na interação de um organismo e de um ambiente. É apenas de maneira derivada ou secundária que a incerteza ou a dúvida podem ser atribuídas a uma pessoa, especialmente enquanto coisas experimentadas. Assim, a fome não é em primeiro lugar algo experimentado, um feeling – embora haja evidentemente um componente de feeling na fome –, mas um modo de comportamento observável, manifestado, por exemplo, pela colocação em movimento do corpo e por uma atividade de busca de alimento.


    Aos olhos de Dewey, Russel cede à propensão, herdada de uma psicologia subjetivista, de conceber o que é incerto ou ambíguo como algo que procede de nós, ou nos pertence, mais do que como um traço da situação em que nos encontramos. Ou ainda de considerar como estados internos ou coisas mentais o que de fato diz respeito a modos de comportamento. Ficamos incertos porque a situação não é clara ou lhe falta integração. A reação de Russel é, diz Dewey, uma reação pré-darwiniana, que não considera, quando se trata de dar conta do que é a experiência, nem o pertencimento do homem à natureza, nem suas contínuas transações com o ambiente.


    E Dewey lembra o que entende por isso, sublinhando que esse é o ponto central da sua teoria da experiência. A experiência é behavioral: ela é uma questão de ação, comportando elementos motores, nas interações de um organismo com o ambiente que o circunda. Mais precisamente ainda, é uma questão de “interatividade do organismo e do ambiente” (DEWEY, 1941, p. 279). “As coisas da experiência são produzidas [...] pela interação de um organismo e das condições circundantes” (DEWEY, 1939, p. 17). Não se trata, portanto, apenas de interações com condições circundantes, mas de atividades conjuntas, feitas junto e interdependentes; não sendo as atividades do ambiente menos importantes que aquelas do organismo. Por isso, uma situação duvidosa é uma situação na qual a organização dinâmica dessa interatividade, pelo estabelecimento de agenciamentos apropriados, não acontece espontaneamente, porque seus elementos são indeterminados quanto à sua importância e quanto ao que pressagiam “em sua interação com o organismo”. Dewey insiste ainda seja no caráter de “processo temporal” de tal organização – não é algo de instantâneo; é um desenvolvimento, um crescimento –, seja no fato de que não é pela “manipulação de estados mentais pessoais” que se resolve uma situação problemática, mas por operações que são ações (“fazer alguma coisa, realizar alguma coisa”) e que produzem resultados e consequências.


    Por conseguinte, se um sujeito figura nesse processo, é unicamente como “fator”. Em A Arte como experiência, Dewey (2010) precisa o que entende por isto nos seguintes termos:


     


    A ideia equivocada do que acontece na chamada projeção, em suma, decorre inteiramente de não se perceber que o eu, organismo, sujeito ou mente – seja qual for o termo empregado – denota um fator que interage casualmente com o meio ambiente na produção da experiência. Observa-se a mesma falha quando o eu [self] é visto como portador da experiência, e não como um fator absorvido no que é produzido – a exemplo, mais uma vez, dos gases que produzem água. Quando há necessidade de controle da formação e do desenvolvimento de uma experiência, temos de tratar o eu como seu portador; temos de reconhecer a eficácia causal do eu para assegurar a responsabilidade. Mas essa ênfase no eu destina-se a um propósito especial e desaparece quando deixa de existir a necessidade de controle em um sentido especial e predeterminado (DEWEY, 2010, p. 436).6


     


    Em outros termos, é apenas em circunstâncias particulares que o sujeito é colocado como “portador”, por oposição a “fator”, da experiência: “Caracterizar um aspecto, uma fase ou um elemento da experiência como meu não é descrever sua existência direta, é descrevê-la em relação a um problema especial com um objetivo especial” – essencialmente, assegurar um controle da experiência, ou reivindicar, ou atribuir, uma responsabilidade, no contexto das interações sociais (DEWEY, 1939, p. 17).


    O processo a-subjetivo da experiência se presta especialmente a apropriações. Apropriar-se da experiência é dizê-la e fazê-la sua. Isso implica um ato de interpretação a partir de uma perspectiva. Mas implica também uma extração: para se apropriar da experiência, e dizê-la sua, o sujeito deve abandonar seu estatuto de “fator” e se extrair do agente integrado que a produziu, postular um sujeito individual capaz de responder por ela. Assim, o sujeito se produz nas interpretações da experiência; “melhor, é ele próprio uma interpretação” (LAPOUJADE, 1997, p. 39). A semântica natural da ação fornece os recursos para tal interpretação.


    Na experiência, é possível distinguir duas dimensões estreitamente associadas: há experiência de alguma coisa; e há experiencing. Há experiência de acontecimentos, de situações, de objetos, de coisas materiais, de pessoas e, mais amplamente, de condições circundantes, ou ainda de ações, de maneiras de agir, de maneiras de operar ou de “conexões operatórias” entre as coisas. Não é, portanto, das sensações ou das impressões que a experiência é “tida”, mas das próprias coisas e de suas maneiras próprias de se comportar, de se agenciar, etc.7 E há o experiencing, que é uma combinação de sofrer8 e de agir, em transações com os objetos e os acontecimentos do ambiente; seus agentes são “agencies of doing and undergoing” (agenciamentos de fazer e sofrer).


    Para os pragmatistas (especialmente James e Dewey), esse experiencing é um processo. Um processo é alguma coisa que vai adiante, se desenvolve, progride e culmina num ponto final que é mais que um simples cessar. Esse processo é externo ou objetivo. Não é interno ou subjetivo; e, sobretudo, não tem uma pessoa ou um sujeito como “portador”. Certamente, ele coloca em jogo um agente humano; mas, como já vimos, é enquanto “fator” – ou seja, como algo que faz parte, com sua constituição, suas capacidades, seus hábitos e sua sensibilidade próprios, do que podemos chamar um agente integrado – que ele contribui para o processo que é a experiência. Dizer desse processo que ele é objetivo é também dizer que ele é apreendido como acontecimento, no sentido mais elementar do termo – o que se passa, o que ocorre. Dizer que seu agente é um agente integrado é sublinhar que a posição de agente é partilhada entre o organismo e o ambiente.


    O agente e o ambiente cooperam, no sentido literal do termo: eles operam junto, numa distribuição controlada das operações e em transações. No limite, pode-se dizer que os resultados e as consequências de nossas ações são coisas produzidas pelo ambiente por meio das estruturas orgânicas, das disposições adquiridas, dos hábitos e do savoir-faire que são os nossos, assim como o inverso. Entretanto, o modo de atividade do agente humano permanece muito diferente daquele dos objetos e dos acontecimentos do ambiente, pois esse agente tem a capacidade de orientar, ao menos em parte, o processo em função dos fins, de lhe dar a forma de um movimento ordenado e organizado. Além do mais, o ambiente não é apenas cooperativo: ele é também o que objeta e resiste, o que freia e entrava, o que bloqueia e se opõe, o que suscita tensões e conflitos. É como tal que ele entra como fator na experiência.


    Para sublinhar que a experiência não é subjetiva, Dewey utiliza o termo behavioral: experience is behavioral. Esse termo tem duas conotações para os pragmatistas: refere-se ao primado atribuído à conduta (principalmente como lugar do espírito ou como lugar da investigação), e aos hábitos (que são maneiras gerais de se conduzir); veicula um parti pris antimentalista: convém tratar o que somos levados a colocar no espírito dos indivíduos (intenções, motivos, etc.) antes como modos de comportamento, mais ou menos observáveis, ou como componentes de sua conduta, do que como estados de espírito. Dizer da experiência que ela é behavioral, é dizer que ela é uma questão de organização dinâmica da conduta e que comporta elementos motores e ativos. Ela diz respeito a um crescimento ou a um desenvolvimento. Ela excede, portanto, a produção de uma resposta instantânea a um estímulo. É mais do que um encadeamento de respostas a estímulos sucessivos. Implica uma gestão da sequencialidade e da serialidade dos atos, uma articulação e uma concatenação de fases, a configuração de uma totalidade significante – assim, o agente – um artista, por exemplo – deve “a cada avanço, reter e resumir o conjunto realizado anteriormente e manter no espírito o conjunto por vir. Senão, não haverá nem coerência nem segurança em seus atos seguintes” (DEWEY, 2005, p. 82-83).


    O termo “conduta” não é utilizado por acaso. Encontramos aqui o motivo holístico de Dewey, que sublinha o caráter serial do comportamento: ele não é uma sucessão de atos distintos; trata-se de atos que se inserem em séries através de uma organização, que toma tempo porque é um desenvolvimento. Uma conduta tem uma direção: ela conduz a alguma coisa, que não é simplesmente um término, mas uma culminância e exige ser conduzida, dirigida, controlada, concatenada, finalizada do interior de sua efetuação por valuations; passa por fases e atravessa provações; é um percurso que pode ser mais ou menos caótico, mais ou menos integrado; transforma a resistência e a objeção, tensões e conflitos “num movimento em direção a um termo inclusivo”.


    A passividade da experiência


    A interatividade de que a experiência procede inclui uma dimensão de passividade. Mais exatamente, a atividade é nela uma resposta ao sofrido. A experiência é um composto de passividade e atividade. Na experiência, uma boa parte daquilo de que a experiência se faz não depende de nós; não podemos controlar inteiramente o que se passa e o que nos acontece. Há, portanto, uma parte importante de sofrido. Além do mais, o que se passa nos afeta. Não lhe somos indiferentes, pois o que se passa contradiz nossas expectativas ou nossos projetos e coloca em jogo aquilo a que nos atemos ou buscamos fazer. O que se passa suscita nossas emoções, que funcionam como “sondas de valor” (LIVET, 2002, p. 10). Respondemos ao que se passa de uma maneira ou de outra. Portanto, passividade não quer dizer “recepção passiva” ou apatia. Se fôssemos apenas passivos, seríamos submergidos pelo que nos acontece e não estaríamos à altura de compreendê-lo, nem de integrá-lo em nossa conduta: “Quando somos apenas passivos diante de uma cena, ela nos domina e, por falta de atividade de resposta, não percebemos aquilo que nos pressiona. Temos de reunir energia e colocá-la em tom receptivo para absorver” (DEWEY, 210, 136).


    Eis por que o autor liga intimamente atividade e passividade na receptividade: “Mas receptividade não é passividade. Também ela é um processo composto por uma série de atos reativos que se acumulam em direção à realização objetiva” (DEWEY, 2010, 134).


    É por isso que a interação ativa com o ambiente, a emoção e a produção de sentidos estão intimamente mescladas na experiência. A atividade dá seu ritmo à experiência, enquanto a passividade, através da emoção, religa as diferentes partes num todo e lhe confere uma linha diretriz.


    Essa passividade se manifesta no tratamento das situações. A unidade de experiência é a situação, repete incansavelmente Dewey. É em referência a uma situação que se faz a organização da conduta. “ primeira é que controla a segunda, e o sujeito não lhe é exterior. “O que precisamos fazer não é determinado por nós, como se fôssemos exteriores à situação e simplesmente a observássemos. O que se passa, e o que é imposto, é antes prescrito pela situação e por sua própria estrutura; e quanto mais lhe fazemos justiça, mais nos deixamos guiar por ela, i.e., menos nos retemos em nossa imersão nela e em nossa subordinação a ela” (DEWEY, 2010). O fenomenólogo A. Gurwitsch sustenta tal proposição, a qual corresponde com bastante exatidão ao ponto de vista de Dewey, que observa que a receptividade “implica que nos abandonemos”. “Mas a entrega adequada do eu s é possível através de uma atividade controlada, que pode ser bem intensa” (DEWEY, 2010, 136).


    Essa passividade se traduz também por uma exposição aos acontecimentos. A confrontação com os acontecimentos, inclusive aqueles que surgem no curso da ação, é, pois, um componente essencial da organização da experiência. Essa confrontação apresenta duas faces. De um lado, domesticamos esses acontecimentos, reduzindo a parte de surpresa e de descontinuidade que comportam; fazemos deles acontecimentos de e em “nosso” mundo social. De outro lado, esses acontecimentos têm também um poder de esclarecimento, de indicação ou de revelação. Eles podem, por exemplo, revelar uma situação inédita ou insuspeitada e fazer descobrir seu caráter problemático.


    Desse ponto de vista, os acontecimentos se tornam, eles próprios, fonte de sentido, fonte de compreensão e fonte de redefinição da identidade daqueles que afetam. Nessa perspectiva, em que o acontecimento vem antes dos sujeitos e das situações, é o que ele se torna através de seu percurso, e os efeitos de sentido que produz, que contribuem para individualizá-lo. É nesse sentido que se pode falar de um poder hermenêutico do acontecimento.


    Tal poder se exerce principalmente na organização da conduta. O acontecimento que se produz no curso de uma situação tem, por exemplo, um poder de indicação e um “sentido diferenciador”. Sua observação permite descobrir o campo de que ele faz parte, identificar as condições circundantes a afrontar, determinar mais precisamente a situação em que ele se insere. Pelo fato de se ressaltar ou sobressair, e de ser singular, o acontecimento constitui um pivô para a investigação conduzida sobre a situação, porque “representa, numa determinada etapa desta investigação, o que é crucial, crítico, o que tem um sentido diferenciador” (DEWEY, 1967): ele permite selecionar um aspecto a tratar na situação; faz ver o que é importante e estrutura a textura das pertinências; faz descobrir processos em curso e revela aquilo de que depende o desenlace da situação; permite apreender o grau de incompletude da situação; e indica o que convém fazer precisamente para que a situação atinja seu ponto final ou para que se possa passar a uma outra fase da atividade.


    Na experiência, o acontecimento tem, assim, um duplo estatuto. Enquanto realidade objetiva, é a fonte de qualidades difusas, “imediatamente tidas” numa situação presente; ele é ainda aquilo com que é preciso transigir. Mas é também um meio da investigação realizada para resolver uma situação. Essa operatividade dos acontecimentos na dinâmica da investigação se encontra em níveis muito diferentes. Encontra-se, em primeiro lugar, na organização de qualquer atividade da vida corrente, quando ela é sustentada por uma situação de conjunto orientada para seu desenlace, por exemplo, a conclusão de um processo em curso (escrever um artigo) ou a resolução de um problema prático (consertar uma descarga que está vazando). Mas também a encontramos na ação coletiva.


    Na terminologia de Dewey, a expressão “a experiência é tida” sublinha o caráter passivo da experiência. Mas evoca também, além de sua natureza de acontecimento, o primado do imediatismo da experiência em relação à cognição – a cognição (sob a forma da investigação) intervém como mediação que permite passar de uma experiência fracamente organizada, mais ou menos confusa, mais ou menos fragmentária, a uma experiência ordenada, clara e relativamente bem controlada –, assim como seu não recobrimento possível pelo discurso – “todo discurso é derivado de (e pode ser referido a) experiências das coisas feitas na modalidade de um ‘ter’ não discursivo”. Em contrapartida, a expressão “ter uma experiência” (o que não é a mesma coisa que “ter experiência”) se refere a outro fenômeno: aquele da integração harmoniosa, numa situação, dos elementos que sustentam a interatividade dos organismos e do ambiente num todo, e da associação das emoções, da interação prática com o ambiente e da elaboração intelectual. Deste ponto de vista, há diferentes graus de experiência, variando da sucessão desconexa ou da ligação mecânica das partes, ao agenciamento dos elementos do conjunto num todo estruturado. “Em seu mais alto grau, a experiência é sinônimo de interpenetração total do self com o mundo dos objetos e dos acontecimentos” (DEWEY, 2005, p. 39). Dito isso, acontece muito frequentemente que não nos preocupemos em religar um acontecimento ao que o precedeu ou ao que o seguiu, nem a acontecimentos concomitantes:


     


    […] em muito de nossa experiência [...] as coisas acontecem, mas não são definitivamente incluídas nem decisivamente excluídas: vagamos com a correnteza. [...][...]Há começos e cessações, mas não inícios e conclusões autênticos. Uma coisa substitui outra, mas não a absorve nem a leva adiante. Há experiência, porém ela é tão frouxa e discursiva que não é uma experiência singular (DEWEY, 2010, p. 116).


     


    A maneira como conectamos os acontecimentos uns aos outros, que pode ser mais ou menos estreita ou mais ou menos frouxa, define assim não modos, mas graus da experiência, cujos dois extremos são, de um lado, a completa desconexão entre os acontecimentos e, de outro, sua inclusão serial num processo cumulativo culminando na constituição de uma unidade. A esses graus estão ligadas, a um só tempo, modalidades e intensidades da implicação ou do engajamento (o que Goffman chama “níveis de engajamento”). A implicação vai da desatenção (ausentamo-nos, não prestamos atenção ao que se passa) à absorção total. Mas podemos estar implicados sem estar concernidos, como no caso da simples curiosidade.


    Para Dewey (2010, p. 139), uma experiência completa ou autêntica tem um caráter estético. “O que distingue uma experiência como estética é a conversão da resistência e das tensões, de excitações que em si são tentações para a digressão, em um movimento em direção a um desfecho inclusivo e gratificante.”


    Para concluir


    No “velho conceito de experiência”, J. Grimm percebia com razão uma unidade, melhor ainda, um condicionamento recíproco, da receptividade e da atividade. Mas ele atribuía um caráter essencialmente cognitivo a esta atividade, uma vez que a concebia como uma produção de conhecimentos através da exploração, da investigação, da verificação da realidade. Vemos, à luz do exame empreendido, que, além de implicar operações e ações que produzem resultados e acarretam consequências, a cognição é apenas um modo de experiência entre outros, caracterizado por uma organização mais controlada da experiência através da investigação. Além disso, inserir a unidade da receptividade e da atividade num processo impessoal, que organiza a interatividade de um organismo e de um ambiente, permite conferir-lhe outra dimensão, a saber, uma dimensão estética, para a qual contribuem acima de tudo as emoções.


    Wittgenstein também teria apreciado o diagnóstico de J. Grimm, mas teria relacionado o encolhimento do conceito de experiência menos à sua evolução histórica que ao desenvolvimento de uma má compreensão de nosso uso da linguagem, que nos conduz a tomar o acessório e o contingente pelo essencial. Quanto à dimensão de atividade, ele a teria preservado em termos não de investigação geradora de conhecimentos, mas de produtividade semântica do corpo, de um lado e, de outro, de desdobramento de capacidades práticas, escoradas no domínio de técnicas.


    Seja como for, depende de nós e de nossa vigilância conceitual que o conceito de experiência não seja amputado de sua significação ativa e que sua dimensão passiva não seja compreendida de maneira atravessada.
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        2 Na medida do possível, utilizamos as traduções brasileiras já existentes para os textos de Dewey e Wittgenstein citados pelo autor. No caso de Dewey, diante da inexistência da tradução brasileira para a obra mencionada ou quando não encontramos o trecho citado por Quéré na tradução brasileira de Arte como experiência, mantivemos a tradução para o português da edição francesa. [Nota do editor]

      


      
        3 Preferimos manter a tradução de Erlebnis por “vivência” por duas razões: para acompanhar a tradução brasileira de As investigações filosóficas, de Wittgenstein e para diferenciar Erlebnis (experiência vivida, própria do indivíduo solitário) de Erfahrung (experiência como algo compartilhado coletivamente), conforme a conhecida distinção estabelecida por Walter Benjamim (embora Quéré não esteja preocupado com essa diferença, mas com a possibilidade de resgatar o antigo conceito de experiência – na acepção de Jacob Grimm – a partir das noções de vivência em Wittgenstein e de experiência em Dewey. De todo modo, o termo empregado originalmente por Wittgenstein é Erlebnis. [Nota do editor]

      


      
        4 WITTGESTEIN, Ludwig. Derniers écrits sur la philosophie de la psychologie. 2009. Tome1 - Etudes préparatoires à la 2ème partie des “Recherches philosophiques”, Mauvezin, TER, §397.

      


      
        5 Vermischte Bemerkungen, 1946. Não há tradução em português, mas Bento Prado Jr. a elas se refere como “Observações mescladas” em Erro, ilusão, loucura – ensaios. Rio de Janeiro: Ed. 34, 2004. (N. T.).

      


      
        6 A tradução brasileira de Arte como experiência traduziu ‘self’ por ‘eu’. Louis Quéré prefere utilizar o termo ‘soi’. Para garantir a coerência do texto de Quéré, evitamos traduzir ‘soi’ por ‘si’, pois isso pode trazer alguma ambiguidade na compreensão do sentido em jogo, já que Dewey insiste que a experiência não reside na interioridade do sujeito. O mais indicado seria, portanto, manter o termo self. Essa foi a nossa opção no caso dos trechos citados por Quéré extraídos de obras que não foram traduzidas entre nós. Quando o autor menciona trechos de Arte como experiência mantivemos a tradução brasileira, que prefere o termo “eu” a “self”. (N. E.).

      


      
        7 Dewey critica, desse ponto de vista, o empirismo clássico. Quando se fala de impressões, de sensações, de vivência, introduz-se um material discursivo: certo material é extraído do contexto da experiência imediata e colocado no contexto do material interior ao discurso, e isso para satisfazer as exigências deste último. O material da experiência é imediatamente “tido”, à maneira de um ter não discursivo. Assim, pode-se explicar ao cego de nascença o que é a cor vermelha. Mas o discurso tem seus limites, e não podemos lhe comunicar pelo discurso “o que é tido na experiência direta dessa cor”.

      


      
        8 A partir deste ponto, o autor utiliza várias vezes o verbo subir (sofrer), equivalente ao inglês undergo, e seu particípio passado substantivado, subi (sofrido). Esse verbo traz apenas a ideia de passividade contida no verbo sofrer, não a de dor ou sofrimento. (N. T.).
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